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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL DESERTO. AUSÊNCIA DE PREPARO OU 
COMPROVAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pelo 
INSS, sob o fundamento de excesso de execução, porque não foram 
desconsideradas as competências dos meses em que a embargada 
apresentou contribuições individuais. Na sentença, julgaram-se procedentes 
os embargos à execução, para reconhecer o excesso de execução e 
determinar o prosseguimento pelo valor apontado pelo embargante, 
condenando a embargada em custas, despesas processuais e honorários 
advocatícios em 10% da diferença excluída, respeitada eventual gratuidade 
da Justiça. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para 
excluir a correção monetária e jutos nos termos da Lei n. 11.960/09. Agravo 
interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial. 

II - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas 
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Percebeu-se, no 
Tribunal de origem, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A 
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis. Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

III - Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio 
da gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da 
assistência judiciária, não é suficiente para o afastamento da deserção. Deve 
haver a comprovação dessa condição, cabendo a parte trazer cópia integral 
dos respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de origem 
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desse deferimento, o que não ocorreu no caso concreto, mesmo após 
intimação para saneamento do vício. Nesse sentido é a jurisprudência 
consolidada do STJ: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.080.001/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023. AgInt no AREsp n. 2.162.432/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RECURSO ESPECIAL DESERTO. AUSÊNCIA DE PREPARO OU 
COMPROVAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pelo 
INSS, sob o fundamento de excesso de execução, porque não foram 
desconsideradas as competências dos meses em que a embargada 
apresentou contribuições individuais. Na sentença, julgaram-se procedentes 
os embargos à execução, para reconhecer o excesso de execução e 
determinar o prosseguimento pelo valor apontado pelo embargante, 
condenando a embargada em custas, despesas processuais e honorários 
advocatícios em 10% da diferença excluída, respeitada eventual gratuidade 
da Justiça. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para 
excluir a correção monetária e jutos nos termos da Lei n. 11.960/09. Agravo 
interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso 
especial. 

II - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas 
devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Percebeu-se, no 
Tribunal de origem, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A 
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o 
prazo transcorrer in albis. Dessa forma, o recurso especial não foi devida e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

III - Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio 
da gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da 
assistência judiciária, não é suficiente para o afastamento da deserção. Deve 
haver a comprovação dessa condição, cabendo a parte trazer cópia integral 
dos respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de origem 
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desse deferimento, o que não ocorreu no caso concreto, mesmo após 
intimação para saneamento do vício. Nesse sentido é a jurisprudência 
consolidada do STJ: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.080.001/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
3/11/2023. AgInt no AREsp n. 2.162.432/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de embargos à execução opostos pelo INSS, sob o 

fundamento de excesso de execução, porque não foram desconsideradas as competências 

dos meses em que a embargada apresentou contribuições individuais. Na sentença, 

julgaram-se procedentes os embargos à execução, para reconhecer o excesso de execução 

e determinar o prosseguimento pelo valor apontado pelo embargante, condenando a 

embargada em custas, despesas processuais e honorários advocatícios em 10% da 

diferença excluída, respeitada eventual gratuidade da Justiça. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada para excluir a correção monetária e jutos nos termos 

da Lei n. 11.960/09.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Conforme exposto acima, a fundamentação da Ministra Presidente está equivocada, 
uma vez que o autor é beneficiário da justiça gratuita, ficando isento de custas judiciais 
(como o preparo em questão).

Quando da distribuição da inicial, a recorrente requereu o benefício da Justiça 
Gratuita, juntando Declaração de Hipossuficiência Econômica para comprovar sua 
miserabilidade, que fora concedido pelo MM. Juiz de Primeira Instância.

O artigo 9º da Lei 1.060/1950, prevê claramente que o benefício da assistência 
judiciaria é extensível até o final do processo.

Vejamos o disposto no artigo 9º da Lei 1.060/1950:

Art. 9º. Os benefícios da assistência judiciária compreendem todos os atos do 

processo até decisão final do litígio, em todas as instâncias.

Portanto o r. entendimento da Ministra Presidente, deve ser reformado, já que a 
decisão desta está absolutamente equivocada, uma vez que o agravante é beneficiário da 
justiça gratuita, ficando isento de qualquer custa judicial, não tendo o que se falar em 
deserção no presente caso.

Indiscutível o direito do agravante, vez que absolutamente amparado pelos artigos 42 
e 59, ambos da Lei 8.213/91.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1021 do CPC c/c 258 do Regimento interno do 
STJ, requer, inicialmente, o recebimento desta insurgência recursal para dar o efeito 
iterativo, de modo que seja reformada a decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 
pelas razões acima expostas, de modo que o Recurso Especial seja conhecido e totalmente 
provido, determinando que não seja descontado do cálculo das parcelas atrasadas os meses 
em que a agravante esteve exercendo atividade laborativa, nos termos dos cálculos de 
liquidação apresentados pelo agravante. Caso a decisão não seja alterada, requer seja 
enviado o feito para deliberação do colegiado nos exatos termos dos dispositivos citados.

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 

respectivo comprovante de pagamento. Percebeu-se, no Tribunal de origem, haver 

irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para 

sanar referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis. Dessa forma, o recurso especial 

não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 

187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 

mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência judiciária, não é 
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suficiente para o afastamento da deserção. Deve haver a comprovação dessa condição, 

cabendo a parte trazer cópia integral dos respectivos autos ou certidão comprobatória do 

Tribunal de origem desse deferimento, o que não ocorreu no caso concreto, mesmo após 

intimação para saneamento do vício. 

Nesse sentido é a jurisprudência consolidada do STJ:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DO 
PREPARO DEVIDO. ART. 1.007 DO NCPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 187 DO 
STJ. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. DEFERIMENTO EM AUTOS 
PRINCIPAIS OU APENSADO. AUSÊNCIA DE CERTIDÃO COMPROBATÓRIA. 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO 
NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. OCORRÊNCIA. ART. 1.017, 
§ 5º, DO NCPC. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES. ACESSO AUTOS 
ELETRÔNICOS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 115 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese de não comprovação do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, a parte interessada é intimada, sob pena de ocorrência da deserção, 
conforme estabelece o art. 1.007, caput e § 4º, do NCPC. Incidência da Súmula nº 187 do 
STJ.

2. Há entendimento predominante nesta Corte Superior no sentido de ser insuficiente 
a assertiva de que a assistência judiciária gratuita foi deferida expressa ou tacitamente nos 
autos principais ou apensados, devendo a parte trazer certidão comprobatória do Tribunal 
estadual desse deferimento, o que não ocorreu.

3. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da representação 
processual.

4. A procuração ou o substabelecimento apresentados a destempo não podem ser 
conhecidos, pois foram protocolizados fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão 
temporal da prática.

5. A dispensa, prevista no art. 1.017, § 5º, do NCPC, aplica-se a interposição do 
agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instâncias de jurisdição, não 
alcançando as instâncias superiores, diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal 
Superior aos autos eletrônicos originais.

6. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhada da cadeia 
completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.º 115 do STJ.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.080.001/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. NÃO COMPROVAÇÃO DE BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 187 DA SÚMULA DO STJ. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento objetivando manutenção da multa 
devida e confirmado o atendimento da agravante na entidade especializada em autismo, 
Núcleo Luz do Sol. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas do Superior Tribunal de 
Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.
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III - Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade, a 
mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência judiciária, não é 
suficiente para o afastamento da deserção, ou seja, deve haver a comprovação dessa 
condição. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.545.172/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe de 5/6/2020.

IV - É insuficiente a alegação de que a gratuidade foi deferida expressa ou 
tacitamente nos autos principais e/ou apensados, devendo a parte trazer cópia integral dos 
respectivos autos ou certidão comprobatória do Tribunal de origem desse deferimento, o que 
não ocorreu no caso concreto.

V - Percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo, bem como 
na representação processual. A parte, embora regularmente intimada para sanar referidos 
vícios, apenas regularizou à representação (fls. 234), permanecendo, porém, o vício quanto 
ao preparo, uma vez que os documentos trazidos às fls. 231-242 não são suficientes para 
comprovar sua condição de beneficiária da gratuidade.

VI - Ressalte-se que a petição de fls. 243-258 não pode ser conhecida para os fins a 
que se destina, uma vez que, com a apresentação da petição de fls. 231-242, ocorreu a 
preclusão consumativa da prática do ato.

VII - Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

VIII - Além disso, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 6/9/2021, 
sendo o recurso especial interposto somente em 29/9/2021. O recurso é, pois, 
manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 dias úteis, nos 
termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de 
Processo Civil.

IX - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 20/11/2017, chegou à 
conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a 
pretensão de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.

XI - Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da impossibilidade de 
comprovação da tempestividade, posteriormente à interposição do recurso, não deveria ser 
aplicada no caso em que se trate de feriado de carnaval. O entendimento foi fixado no REsp 
n. 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da questão de ordem no mesmo 
recurso, quando se entendeu que a mesma interpretação não poderia ser estendida para 
outros feriados, que não fossem o feriado de carnaval.

XII - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se referem 
ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte no sentido já indicado acima 
de impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.

XIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.162.432/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAQUIM ANTONIO SOARES DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO - SP188394

ANDRÉ VINICIUS SILVA - SP342940
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
INCAPACIDADE PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAQUIM ANTONIO SOARES DA SILVA
ADVOGADOS : RODRIGO TREVIZANO - SP188394

ANDRÉ VINICIUS SILVA - SP342940
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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